
RECURSO ESPECIAL Nº 2194653 - CE (2025/0029423-4)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : D P SILVA TRANSPORTES
RECORRENTE : DIEGO PRADO SILVA
ADVOGADO : JOAO PAULO BEZERRA ALBUQUERQUE - CE022528
RECORRIDO : CAIXA ECONOMICA FEDERAL
ADVOGADO : SERVIO TULIO DE BARCELOS - CE030990A

EMENTA

CIVIL E PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 1. MORA EX RÉ.
CONSTITUIÇÃO PELO SIMPLES INADIMPLEMENTO DA
OBRIGAÇÃO. RECONHECIMENTO. NOTIFICAÇÃO E PROTESTO
DO TÍTULO. DESNECESSIDADE. 2. JUROS REMUNERATÓRIOS.
ABUSIVIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA
MATÉRIA. SÚMULA Nº 282 DO STF. 3.  CAPITALIZAÇÃO MENSAL
DE JUROS. PACTUAÇÃO. DUODÉCUPLO DA TAXA
MENSAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULA CONTRATUAL. INVIABILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO
STJ. 4. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. INDICAÇÃO DE VIOLAÇÃO
À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 518 DO STJ.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
 
1. Em caso de obrigação positiva e líquida, a constituição em mora
ocorre com o simples inadimplemento do devedor, sendo
desnecessário o envio de notificação válida ou o protesto do título.
2. Não houve o necessário prequestionamento quanto à alegação de
abusividade dos juros remuneratórios, tendo em vista que não foi
objeto de debate pelo Tribunal estadual, não sendo opostos sequer
embargos de declaração. Incidência da Súmula n. 282 do STF, por
analogia.
3. A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário
de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente
para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada. 
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4. A eventual verificação da existência, ou não, de pactuação prévia
da capitalização de juros encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
5. É inadmissível, em recurso especial, a análise de suposta violação
de enunciado sumular, por não se enquadrar no conceito de lei
federal, constante da alínea  do inciso III do art. 105 da CF, nosa
termos da Súmula n. 518 do STJ.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não
provido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente29/04/2025 05/05/2025
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2194653 - CE (2025/0029423-4)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : D P SILVA TRANSPORTES
RECORRENTE : DIEGO PRADO SILVA
ADVOGADO : JOAO PAULO BEZERRA ALBUQUERQUE - CE022528
RECORRIDO : CAIXA ECONOMICA FEDERAL
ADVOGADO : SERVIO TULIO DE BARCELOS - CE030990A

EMENTA

CIVIL E PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 1. MORA EX RÉ.
CONSTITUIÇÃO PELO SIMPLES INADIMPLEMENTO DA
OBRIGAÇÃO. RECONHECIMENTO. NOTIFICAÇÃO E PROTESTO
DO TÍTULO. DESNECESSIDADE. 2. JUROS REMUNERATÓRIOS.
ABUSIVIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA
MATÉRIA. SÚMULA Nº 282 DO STF. 3.  CAPITALIZAÇÃO MENSAL
DE JUROS. PACTUAÇÃO. DUODÉCUPLO DA TAXA
MENSAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULA CONTRATUAL. INVIABILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO
STJ. 4. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. INDICAÇÃO DE VIOLAÇÃO
À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 518 DO STJ.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
 
1. Em caso de obrigação positiva e líquida, a constituição em mora
ocorre com o simples inadimplemento do devedor, sendo
desnecessário o envio de notificação válida ou o protesto do título.
2. Não houve o necessário prequestionamento quanto à alegação de
abusividade dos juros remuneratórios, tendo em vista que não foi
objeto de debate pelo Tribunal estadual, não sendo opostos sequer
embargos de declaração. Incidência da Súmula n. 282 do STF, por
analogia.
3. A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário
de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente
para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada. 
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4. A eventual verificação da existência, ou não, de pactuação prévia
da capitalização de juros encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
5. É inadmissível, em recurso especial, a análise de suposta violação
de enunciado sumular, por não se enquadrar no conceito de lei
federal, constante da alínea  do inciso III do art. 105 da CF, nosa
termos da Súmula n. 518 do STJ.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não
provido.
 

 

RELATÓRIO

 
Trata-se de recurso especial interposto por D P SILVA TRANSPORTES ME

e DIEGO PRADO SILVA (D P SILVA), com fundamento no art. 105, III, alíneas e ,a c
da CF, contra acórdão proferido pelo TRF5, assim ementado:

 
DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
CONTRATO BANCÁRIO. APELAÇÃO CIVEL. EXCESSO NA
COBRANÇA NÃO IDENTIFICADO. CUMULAÇÃO DOS JUROS COM
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. SÚMULA 296. JUROS
EXTORSIVOS. INEXISTÊNCIA. SENTENÇA MANTIDA.
1. Trata-se de apelação interposta pelo particular contra sentença
proferida pelo MM. Juízo da 34ª Vara Federal-CE, que julgou
improcedentes os pedidos, resolvendo o mérito na forma do art. 487,
inciso I do CPC.
2. A constituição do devedor em mora decorre do simples
inadimplemento da obrigação, conforme previsão do art. 397 do
Código Civil, sendo ônus do devedor comprovar a sua não ocorrência,
conforme exegese no art. 788, do CPC, fato não exercido no presente
processo.
3. Quanto à capitalização de juros, faz-se mister ressaltar que, nos
termos da Súmula n.º 539 do Superior Tribunal de Justiça: "É
permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior à anual
em contratos celebrados com instituições integrantes do Sistema
Financeiro Nacional a partir de  (MP n. 1.963-17/2000,31/3/2000
reeditada como MP n. 2.170-36/2001), desde que expressamente
pactuada".
4. A jurisprudência vem entendendo que previsão no contrato bancário
de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente
para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada (Súmula 541,
STJ). Isto é, entende-se que dessa maneira houve expressa
pactuação.
5. Compulsando os contratos, observa-se que foi previsto,
expressamente, que a taxa de juros anual seria superior ao
duodécuplo da taxa mensal, autorizando a cobrança de juros sobre
juros, pois devidamente pactuado
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6. Em relação à comissão de permanência, sabe-se que a sua
cobrança foi vedada pelo Conselho Monetário Nacional através da
Resolução n.º 4.558/2017, antes, portanto, da formação dos contratos
exequendos (2020), o que torna dispensável maiores considerações,
já que não houve cobrança.
7. Majoração da verba sucumbencial em mais 1% (um por cento), nos
termos do art. 85, § 11, do CPC.
8. Apelação improvida. (e-STJ, fl. 195).

 
 
Nas razões do presente recurso, D P SILVA alegou a violação dos arts. 166,

394 e 416 do CC, 778 e 783, do CPC, 1º da Lei n. 9.492/97, ao sustentar  que não(1)
foi comprovada a inadimplência e o descumprimento da obrigação diante da ausência
de notificação válida para constituição em mora e de protesto do título;  que a(2)
penalidade deve ser reduzida equitativamente devido ao cumprimento parcial do
débito;  que (3) os juros remuneratórios devem observar o limite de 12% ao ano;  a (4)
nulidade da capitalização diária ou mensal dos juros; e  que não é possível a(5)
cumulação da comissão de permanência com juros remuneratórios.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 232/238).

É o relatório.

Decido.

O recurso não merece prosperar.

 

VOTO

 (1) Da constituição em mora

Sobre o tema, o TRF5 se manifestou nos seguintes termos:

Compulsando os autos, verifico que o caso aqui se resolve de forma
simples. O juízo de primeiro grau bem pontuou que a constituição do
devedor em mora decorre do simples inadimplemento da obrigação,
conforme previsão do art. 397 do Código Civil, sendo ônus do devedor
comprovar a sua não ocorrência, conforme exegese no art. 788, do
CPC, fato não exercido no presente processo. (e-STJ, fls. 202/203).

 
De fato, por se tratar de obrigação positiva e líquida, a constituição em mora

ocorre com o simples inadimplemento do devedor, sendo desnecessário o envio de
notificação válida ou o protesto do título.

Confira-se:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
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PROBATÓRIO DOS AUTOS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento do
contexto fático-probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela
desnecessidade de interpelação para a constituição do devedor em
mora e pela impossibilidade de redução da cláusula penal. Alterar
esse entendimento demandaria o reexame das provas produzidas nos
autos, o que é vedado em recurso especial.
3. "A mora ex re independe de qualquer ato do credor, como
interpelação ou citação, porquanto decorre do próprio inadimplemento
de obrigação positiva, líquida e com termo implementado" (AgInt no
AREsp n. 1.260.865/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe ).1/10/2018 4/10/2018
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.226.393/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em , DJe de ,27/5/2024 29/5/2024
sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL
E PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
COMPENSAÇÃO DE DÍVIDAS. MORA EX RE. DESNECESSIDADE
DE PRÉVIA INTERPELAÇÃO JUDICIAL. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que a mora ex re
independe de interpelação, porquanto decorre do próprio
inadimplemento de obrigação positiva e líquida. Precedentes.
2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.571.442/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO,
Quarta Turma, julgado em , DJe de , sem11/12/2023 15/12/2023
destaque no original)

 
 

 (2) Da abusividade dos juros remuneratórios

No que tange a essa questão, não houve o necessário prequestionamento,
tendo em vista que não foi objeto de debate pelo Tribunal regional, não tendo sido
sequer opostos embargos de declaração.

Assim, inexistente o prequestionamento, obstaculizada está a via de acesso
ao apelo excepcional. Inafastável assim, por analogia, a incidência da Súmula n. 282
do STF: É inadmissível o recurso extraordinário quando não ventilada, na decisão
recorrida, a questão federal suscitada.

A propósito:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SEGURO DE VIDA. INDENIZAÇÃO NEGADA. CONHECIMENTO DA
DOENÇA PREEXISTE E OMITIDA QUANDO DA CONTRATAÇÃO
DO SEGURO. MÁ-FÉ. OCORRÊNCIA. REEXAME. SÚMULA 7 DO
STJ. DANO MORAL. PREQUESTIONAMENTO AUSENTE, SÚMULA
282 DO STF.
1. Não comporta revisão, em recurso especial, as conclusões firmadas
pelo Tribunal local, acerca da existência de má-fé do segurado.
Incidência da Súmula 7 do STJ.
2. Atrai a incidência analógica do enunciado sumular n. 282 do STF,
quando a questão federal suscitada não foi tratada na decisão
proferida pelo Tribunal de origem, tampouco foram apresentados
embargos de declaração para sanar eventual omissão ou
prequestionar a matéria, ante a ausência do indispensável
prequestionamento.
3. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 2.025.853/DF, relator Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em , DJe de 129/8/2022 º/9
/2022 - sem destaque no original)
 

 (3) Da capitalização dos juros

O Tribunal regional, transcrevendo trechos da sentença, reconheceu a
legalidade da capitalização dos juros. Veja-se:

Nesse tocante, a jurisprudência vem entendendo que previsão no
contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da
mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual
contratada (Súmula 541, STJ). Isto é, entende-se que dessa maneira
houve expressa pactuação. (e-STJ, fl. 152)
 
 

Na espécie, o TRF5, ao permitir a cobrança da capitalização dos juros,
decidiu em conformidade com a orientação firmada neste Tribunal Superior no sentido
de que a capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de
forma expressa e clara e que a previsão no contrato bancário de taxa de juros anual
superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva
anual contratada.

Veja-se:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. AUSÊNCIA
DE ABUSIVIDADES CONTRATUAIS. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DOS
JUROS REMUNERATÓRIOS EXPRESSAMENTE PACTUADA.
REEXAME CONTRATUAL DOS AUTOS. SÚMULA N. 5 DO STJ.
MORA DO DEVEDOR CONFIGURADA.
1. "A Segunda Seção desta Corte, em julgamento de recurso especial
representativo da controvérsia, firmou tese no sentido de que (a) É
permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano
em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da
Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36
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/2001), desde que expressamente pactuada; e (b) A capitalização dos
juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma
expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros
anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a
cobrança da taxa efetiva anual contratada (REsp 973.827/RS, Rel. p/
acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Segunda Seção, DJe de 

)" (AgInt no AREsp n. 1.685.369/SC, relator Ministro Moura24/9/2012
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 11.11.2020, DJe de 16.11.2020).
2. Não cabe, em recurso especial, interpretar cláusulas contratuais
(Súmula n. 5/STJ).
3. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que o
reconhecimento da abusividade dos encargos exigidos no período da
normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização)
descaracteriza a mora, situação não verificada nos autos.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.479.914/RS, relatora Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em , DJe de )9/9/2024 12/9/2024
 

 
E para se concluir em sentido contrário ao que foi expressamente

consignado no acórdão recorrido, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, bem como a interpretação de cláusula contratual, o que é vedado
pelas Súmulas n. 5 e 7 desta Corte.

 
 (4) Da comissão de permanência

D P SILVA afirmou a violação das Súmulas n. 30 e 296 do STJ.

A jurisprudência pacífica desta Corte segue no sentido de ser inadmissível,
em recurso especial, a análise de suposta violação de enunciado sumular, por não se
enquadrar no conceito de lei federal, constante da alínea  do inciso III do art. 105 daa
CF, nos termos da Súmula n. 518 do STJ.

Confira-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, MATERIAIS E ESTÉTICOS.
ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. VEÍCULOS PARTICULARES.
RESPONSABILIDADE CIVIL. 1. VIOLAÇÃO A SÚMULAS.
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME PELO STJ. 2. VIOLAÇÃO A
DISPOSITIVOS LEGAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 3.
RESPONSABILIDADE CIVIL. REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.
1. Não se conhece do recurso especial por suposta ofensa a texto
sumular, por não se estar diante de lei em sentido formal, conforme a
Súmula 518/STJ: "Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal,
não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de
enunciado de súmula".
[...]
4. Agravo interno improvido.
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(AgInt no REsp 1.743.359/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, j. em , DJe  - sem23/3/2020 30/3/2020
destaque no original)

 
Nessas condições,  do recurso especial e, nessaCONHEÇO EM PARTE

extensão,  provimento.NEGO-LHE

 em 3% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixadosMAJORO
em favor de CAIXA ECONOMICA FEDERAL (CEF), limitados a 20%, nos termos do
art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do CPC.

Publique-se. Intimem-se.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.194.653 / CE
Número Registro: 2025/0029423-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08003790920244058109 8003790920244058109

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : D P SILVA TRANSPORTES
RECORRENTE : DIEGO PRADO SILVA
ADVOGADO : JOAO PAULO BEZERRA ALBUQUERQUE - CE022528
RECORRIDO : CAIXA ECONOMICA FEDERAL
ADVOGADO : SERVIO TULIO DE BARCELOS - CE030990A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou29/04/2025 05/05/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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